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R E L A T Ó R I O

EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA RELATOR CONVOCADO: 

1. Trata-se de embargos de declaração (fls. 116/117) opostos pelo INSS contra o acórdão proferido por esta 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora/MG, que negou provimento à apelação da autarquia e à remessa necessária, mantendo sentença que concedeu, em favor do embargado, aposentadoria especial.

2. O embargante alega, em síntese, que o Acórdão foi omisso quanto à aplicação do Tema 709 do eg. Supremo Tribunal Federal.

É o relatório. 

V O T O

EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA RELATOR CONVOCADO: 

Nos termos do art. 1.022, I, II e III, do Código de Processo Civil, são cabíveis os embargos de declaração para esclarecer obscuridade ou eliminar contradição, suprir omissão ou corrigir erro material.

Verifico que o Acórdão embargado examinou toda a matéria posta sob apreciação no recurso, compreendida a análise da totalidade do conjunto probatório produzido, não havendo falar em qualquer obscuridade ou contradição, tampouco omissão ou erro material sobre qualquer ponto alegado pelas partes.

No tocante ao ponto específico dos embargos, observo que o Acórdão transcreveu integralmente, o Tema 709 do egrégio STF, analisando detalhadamente sua aplicação ao caso em exame. Não houve, assim, a omissão apontada.

Por todo o exposto, conheço dos embargos de declaração, negando-lhes provimento.

É como voto. 
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